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Depois de aproximada-
mente sete horas de reu-
nião, o Banco Central (BC) 
divulgou na última sexta-
feira, em São Paulo, as cir-
culares n9 1.302 e 1.303 que 
regulamentam a conversão 
da divida brasileira em in-
vestimentos, complemen-
tando a Resolução 1.460. 

O edital que contém os 
itens do procedimento do 
primeiro leilão de 29 deste 
mês será publicado no pró-
ximo dia 24, portanto cinco 
dias antes do leilão. A par-
tir daí a publicação será 
com dez dias de antecedên-
cia. 

A regulamentação fixa 
um teto de conversão via 
leilões de US$ 150 milhões 
ao mês, mas o diretor da 
área externa do BC, Armin 
Lore, disse que esse mon-
tante, bem como os itens 
que tratam da questão, po-
derá ser alterado depen-
dendo do resultado do pri-
meiro leilão. "Esta não é 
uma regra fixa, em função 
da quantidade de recursos 
a ser convertida, não pode-
mos estabelecer regras de-
finitivas", observou. 

Sobre a reivindicação 
das. bolsas de valores do 
Rio e de São Paulo de ga-
rantir 25% dos recursos 
convertidos em leilão para 
os fundos de conversão, Lo- 

disse que isso está sendo 
estudado. Quanto ao outro 
pleito das bolsas de valo-
res, de que fosse fixada 
uma taxa de corretagem de  

0,5%, ele esclareceu que es-
sa taxa foi fixada em 
0,15%. 

Uma vez autorizada a 
conversão, o investidor 
tem até trinta dias para le-
vantar os recursos deposi-
tados no BC em moeda es-
trangeira não remunerada, 
que serão liberados pelo 
valor líquido de acordo 
com o respectivo desconto. 
Embora esses saques pos-
sam ser feitos de acordo 
com a necessidade do in-
vestidor, Olímpio Ferreira 
de Almeida, chefe do Firce, 
lembra que a autoridade 
monetária fará um contro-
le na liberação desses sa-
ques para evitar proble-
mas de caixa, caso haja pe-
didos num mesmo dia. 

O presidente do BC, El-
mo Camões, disse que a re-
gulamentação leva em con-
ta o cuidado de não expan-
dir a base monetária via 
nova emissão de moedas, 
acrescentando que a con-
versão possibilitará o au-
mento de investimentos no 
Pais, reduzindo conseqüen-
temente a taxa de desem-
prego. 

Quanto às dívidas venci-
das (Resolução n 1.125), cu-
jos pedidos foram apresen-
tados até 20 de julho do ano 
passado, Lore disse que 
ainda restam US$ 600 mi-
lhões para serem libera. 
dos, o que deverá ser feito 
até junho próximo. Ele 
acrescentou ainda que nes-
sa liberação já está embu-
tido o impacto sobre a base 
monetária. 


